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ADVOGADOS : ANDRE LUIZ MONTEIRO DE OLIVEIRA - PA017515
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ESPECIAL. CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. APURAÇÃO UNILATERAL. ABUSIVIDADE. DEMONSTRAÇÃO DE QUE 
SE RESPEITOU O CONTRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA. NÃO INVERSÃO DO 
ÔNUS DA PROVA. MULTA APLICADA PELO PROCON. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. A conclusão veiculada no acórdão prolatado pelo Tribunal de origem, de 
que concessionária de energia elétrica incorre em abusividade ao apurar 
unilateralmente fraude em medidor de energia elétrica e que o encargo de demonstrar 
o respeito ao contraditório não implica inversão do ônus da prova, está em harmonia 
com a orientação do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

2. Entendimento diverso, sobre a regularidade do processo administrativo 
que fixou a multa e o exercício do contraditório e da ampla defesa, implicaria o reexame 
do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de 
novo juízo acerca de fatos e provas, e não na valoração dos critérios jurídicos 
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. Incidência da Súmula 7/STJ no 
presente caso ("a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial
").

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 

e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
    Brasília, 11 de março de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ESPECIAL. CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. APURAÇÃO UNILATERAL. ABUSIVIDADE. DEMONSTRAÇÃO DE QUE 
SE RESPEITOU O CONTRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA. NÃO INVERSÃO DO 
ÔNUS DA PROVA. MULTA APLICADA PELO PROCON. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. A conclusão veiculada no acórdão prolatado pelo Tribunal de origem, de 
que concessionária de energia elétrica incorre em abusividade ao apurar 
unilateralmente fraude em medidor de energia elétrica e que o encargo de demonstrar 
o respeito ao contraditório não implica inversão do ônus da prova, está em harmonia 
com a orientação do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

2. Entendimento diverso, sobre a regularidade do processo administrativo 
que fixou a multa e o exercício do contraditório e da ampla defesa, implicaria o reexame 
do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de 
novo juízo acerca de fatos e provas, e não na valoração dos critérios jurídicos 
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. Incidência da Súmula 7/STJ no 
presente caso ("a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial
").

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por EQUATORIAL PARA 
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DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A. contra a decisão do Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região) assim ementada (fl. 386):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ATRIBUIÇÃO DE 
EFEITO SUSPENSIVO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA 
EXCEPCIONALIDADE. INDEFERIMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
MULTA ADMINISTRATIVA. VÍCIO NO PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. IRREGULARIDADE NA DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA 
PROVA. NÃO CONFIGURAÇÃO. REEXAME VEDADO. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.

A parte agravante, nas razões do agravo interno, alega que houve inversão 
do ônus da prova em momento inoportuno e que a inversão do ônus da prova no 
processo administrativo é vedada pelo art. 6º do Código de Defesa do Consumidor.

Aduz que (fl. 416):

O ônus da prova não pode ser invertido de forma arbitrária pelo 
magistrado ou, se for o caso, pelo administrador. É necessário que ocorra 
em momento oportuno, respeitando os rigores técnicos e a possibilidade 
fática de produção da prova, devendo, portanto, ser decretada antes de 
encerrada a fase instrutória e concedido prazo suficiente para tanto, sob 
pena de cerceamento do contraditório e ampla defesa, o que não ocorreu no 
presente caso.

Postula, ao final, o provimento do agravo interno para que seja provido o 
recurso especial nos termos pleiteados.

Impugnação às fls. 422/425.

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Trata-se na origem de embargos à execução fiscal nos quais a ora 
agravante pretende a decretação da nulidade da decisão proferida em processo 
administrativo e a consequente anulação da multa.

Nos exatos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim se 
manifestou sobre a questão (fl. 276):

No caso em análise, é possível constatar que foi oportunizado à 
Apelante o exercício do contraditório e ampla defesa no decorrer do 
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processo administrativo, inexistindo ainda, a alegada irregularidade na 
distribuição do ônus da prova conforme exposto acima, não tendo a 
Recorrente se desincumbido do ônus da prova de demonstrar que de fato 
houve o consumo do serviço de fornecimento de energia cobrado.

Neste sentido, as únicas provas apresentadas foram os documentos 
apresentados na reclamação formulada pela consumidora, em que consta a 
apuração de possível irregularidade no medidor de energia localizado na 
parte externa do imóvel, sem que tal ato tenha sido realizado na presença da 
titular da unidade consumidora, inexistindo, portanto, a demonstração dos 
motivos que ensejaram a cobrança de valores acima da média do consumo 
de energia.

A este respeito, registre-se que não há como subsistir a apuração 
unilateral da alegada fraude no medidor de energia elétrica, conforme 
entendimento consolidado pelo C. STJ.

Assim, estando evidenciada a abusividade da cobrança realizada pela 
Apelada, não há irregularidade na penalidade de multa aplicada pelo Procon 
em decorrência da prática abusiva, por infringência à norma consumerista, 
notadamente os incisos III, IV e X do art. 6º do CDC e art.12, VI do Decreto 
2181/97.

A conclusão veiculada no acórdão prolatado pelo Tribunal de origem, de que 
concessionária de energia elétrica incorre em abusividade ao apurar unilateralmente 
fraude em medidor de energia elétrica está em harmonia com a orientação do Superior 
Tribunal de Justiça firmada no julgamento do REsp 1.412.433/RS, pelo o rito de 
recursos repetitivos (Tema 699), em que se fixou a tese de que, "relativamente aos 

casos de fraude do medidor pelo consumidor, a jurisprudência do STJ veda o corte 

quando o ilícito for aferido unilateralmente pela concessionária. A contrario sensu, é 

possível a suspensão do serviço se o débito pretérito por fraude do medidor cometida 

pelo consumidor for apurado de forma a proporcionar o contraditório e a ampla defesa".

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO ADMINISTRATIVO. ARTS. 18 E 39, 
CAPUT, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. PRÁTICA 
ABUSIVA. PROCON. PODER DE POLÍCIA DE CONSUMO. AÇÃO 
ANULATÓRIA DE MULTA. RECLAMAÇÃO DE CONSUMIDORES. 
AUTOMÓVEIS CUJOS VÍCIOS NÃO FORAM SANADOS NO PRAZO 
LEGAL. COMPROVAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. ARTS. 370 E 373, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015.

1. Trata-se de ação, processada sob o rito ordinário, visando 
declaração de inexigibilidade da multa imposta pelo Procon-SP, em 
decorrência de infrações administrativas ao Código de Defesa do 
Consumidor imputadas à General Motors do Brasil.

2. O Tribunal a quo consignou (grifo acrescentado): "O substrato 
documental e as circunstâncias narradas pela própria autora previamente 
examinados, aliados aos depoimentos das testemunhas, permitem concluir, 
com segurança, que as concessionárias não resolveram, ao tempo certo, os 
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defeitos detectados nos bens (...) Nesse contexto, o valor da multa, longe de 
possuir caráter confiscatório, mas, sim, educacional e corretivo, alinha-se 
aos critérios de razoabilidade e de proporcionalidade, sem risco de gerar 
desequilíbrio financeiro na empresa". Saliente-se que, entre as 27 
reclamações que compõem os autos, há casos de veículos novos, 
comprados zero-quilômetro, que foram, na vigência da garantia contratual, 
levados a conserto cinco, seis e até quinze vezes, sem solução definitiva, 
fato não contestado pela recorrente. Segundo o Tribunal, a empresa "não 
impugnou a existência nem o conteúdo das ordens de serviços referidas nas 
reclamações".

3. No âmbito no Código de Defesa do Consumidor, não se confundem, 
de um lado, medida civil reparatória ou preventiva e, do outro, medida 
sancionatória administrativa ou penal. Logo, contemplar o art. 18, § 1º, prazo 
de trinta dias para conserto do bem com vício de qualidade não equivale, 
ipso facto, a concluir que a conduta em si não caracterize infração 
administrativa, como prática abusiva, diante da força expansiva do art. 39, 
caput ("dentre outras"). Equivocado, então, enxergar no trintídio passe-livre 
ou carta de alforria ampla e irrestrita para o fornecedor colocar no mercado 
produtos e serviços com vícios de qualidade ou postergar solução das 
desconformidades apresentada.

4. Reclamação fundamentada do consumidor basta para embasar 
imposição de sanção administrativa, desde que o fornecedor não se 
desincumba de provar a existência de fato impeditivo, modificativo ou 
extintivo do direito do reclamante, encargo que legalmente lhe cabe de forma 
ordinária, não se tratando, em absoluto, de inversão do ônus probatório.

5. Tendo o Tribunal de origem, diante das circunstâncias concretas dos 
autos, concluído pela existência de prática infracional, é inviável acolher as 
alegações deduzidas no apelo nobre, porquanto isso demanda incursão no 
acervo fático-probatório da causa, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

6. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.

(REsp n. 1.821.331/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 23/6/2020, DJe de 9/9/2020.)

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. VIOLAÇÃO DE 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE PELA VIA ELEITA. 
FRAUDE NO MEDIDOR. APURAÇÃO UNILATERAL PELA 
CONCESSIONÁRIA. ILEGALIDADE. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO 
STJ.

1. O Superior Tribunal de Justiça adota o entendimento de que ofícios, 
portarias e declarações não são atos normativos equiparados ao conceito de 
lei federal, motivo pelo qual não pode prosperar o inconformismo em relação 
aos arts. 90 e 91, I, da Resolução n. 456/2000 da ANEEL.

2. De outro lado, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no 
sentido de que não pode haver cobrança de débito, decorrente de suposta 
fraude no medidor de consumo, apurada unilateralmente pela 
concessionária.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no AREsp n. 999.346/PE, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 25/4/2017, DJe de 3/5/2017.)

Ademais, a Corte estadual concluiu que o processo administrativo de 
aplicação da multa fora regular, tendo sido oportunizado o exercício do contraditório e 
da ampla defesa. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo 
juízo acerca dos fatos e das provas, e não na valoração dos critérios jurídicos 
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no presente 
caso a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), segundo a qual "a pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. OFENSA. INEXISTÊNCIA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. MULTA. PROCON. LEGALIDADE. 
DOSIMETRIA DA PENA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Afastada a afronta ao princípio da colegialidade, porquanto o art. 
932, III, do CPC/2015, c/c o art. 253, I e II, do RISTJ autoriza o relator a 
julgar monocraticamente o agravo em recurso especial, nas situações ali 
descritas.

2. Não há violação do art. 489 do CPC/2015 quando o órgão julgador, 
de forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e suficiente à 
conclusão do acórdão embargado.

2. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria 
fático-probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial."

3. Hipótese em que o Tribunal de origem reconheceu a legalidade da 
sanção imposta pelo PROCON, registrando, ainda, que foram observados os 
critérios legais para fixação do valor da multa administrativa.

4. A alteração do julgado demandaria a apreciação do processo 
administrativo, providência incompatível com a via estreita do recurso 
especial, sendo certo, ainda, que a revisão do valor da multa somente é 
possível em hipóteses excepcionais, quando verificada a ofensa aos 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, situação não evidenciada 
nos autos.

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.158.659/GO, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 16/6/2023.)
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CÓDIGO FUX. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
NULIDADE DE MULTA APLICADA PELO PROCON. INVIABILIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL. REDUÇÃO DO VALOR DA MULTA ADMINISTRATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. CUMPRIMENTO DOS PARÂMETROS EXIGIDOS 
PARA A FIXAÇÃO DA SANÇÃO. VALOR RAZOÁVEL. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO. AGRAVO INTERNO DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. O presente Recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo 3 
do STJ, segundo o qual, aos recursos interpostos com fundamento no 
Código Fux (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016), serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo Código.

2. Inexiste a alegada violação do art. 1.022, II, do Código Fux, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme 
se depreende da análise do acórdão recorrido. Na verdade, a questão não 
foi decidida como objetivava a agravante, uma vez que foi aplicado 
entendimento diverso. Tampouco merece prosperar o inconformismo quanto 
à suscitada violação do art. 489, II do Código Fux, pois o acórdão recorrido 
encontra-se suficientemente fundamentado, uma vez que examinou, 
motivadamente, todas as questões pertinentes à solução do caso

3. Fica rechaçada a assertiva de nulidade do processo administrativo 
por ausência de provas, uma vez que o processo administrativo se deu de 
forma regular e a decisão foi devidamente fundamentada. A desconstituição 
dessa premissa implica revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, 
providência vedada a teor do verbete sumular 7 do STJ.

4. O Tribunal de origem concluiu que a multa foi imposta em quantum 
razoável. Extrai-se do julgado, ademais, diversamente do que alega a 
recorrente, que fora observada a gravidade da prática infracional e a 
extensão do dano aos consumidores. Observe-se, ainda, que o Tribunal a 
quo considerou não só o poder econômico da Sociedade Empresária, mas 
sim todas as peculiaridades do caso, onde se inclui o fato de a multa já ter 
sido reduzida administrativamente em decorrência da presença de 
atenuantes. Também se atentou para que a multa não represente valor 
irrisório, o que descumpriria a finalidade de punir e de desestimular novas 
infrações. Sendo assim, inexiste a violação apontada pela recorrente.

5. A aferição da proporcionalidade da sanção administrativa, 
notadamente no que pertine ao valor da multa, imposta à luz da gravidade da 
infração, dos antecedentes do infrator e da situação econômica deste, com 
supedâneo no Código de Defesa do Consumidor, demanda, 
necessariamente a incursão no conjunto fático-probatório dos autos, o que 
esbarra no óbice contido na Súmula 7 do STJ (AgRg no REsp. 
1.466.104/PE, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 17.8.2015; AgRg no 
REsp. 1.081.366/RJ, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 12.6.2012; 
REsp. 1.159.799/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
8.2.2011).

6. Agravo Interno da Sociedade Empresária a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.100.236/RS, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 29/4/2019, DJe de 10/5/2019.)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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